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ASSUNTO ESPECIAL:
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Roberto Bandeira Pereira, Procurador-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul, apresentou no dia 07 de junho, no Palácio da Assembléia Legislativa, o Relatório Anual de Prestação de Contas do Ministério Público, referente ao período de 2005. Durante a sessão, transmitida ao vivo pela TV Assembléia, o Procurador-Geral discorreu sobre diversos aspectos da atuação do MP gaúcho, tendo respondido ainda a indagações dos Deputados Estaduais.

Na área da infância e da juventude, o Relatório destaca, entre outros dados:

· A realização do “Encontro Estadual da Infância e da Juventude” em Bento Gonçalves, que contou com a presença dos Promotores e Procuradores de Justiça com atuação especializada para a discussão de estratégias institucionais para a proteção da criança e do adolescente;

· A campanha organizada em parceria com o SIMERS no litoral gaúcho, visando coibir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes;

· A promoção da “III Jornada Estadual Contra a Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, juntamente com a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa, com a realização de audiências públicas em Porto Alegre e diversos municípios do interior;
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O recebimento de 397 denúncias através do disque-denúncia nacional de exploração sexual e de 223 denúncias através do link “Pedofilia na Internet”, repassadas às Promotorias de Justiça para apuração dos casos;

· O ajuizamento de 539 ações civis públicas e a celebração de 108 compromissos de ajustamento na defesa dos interesses de crianças e adolescentes;

· O trabalho relacionado à Ficha de Comunicação do Aluno Infreqüente (FICAI), já implementada em 93% dos municípios do RS, com a obtenção do retorno de 629 crianças e adolescentes à escola.

A íntegra do Relatório pode ser obtida clicando-se na imagem ao lado:

AGENDA E NOTÍCIAS:
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( Desde o dia 14 de maio, o Disque-denúncia Nacional de combate ao abuso e à exploração sexual contra crianças e adolescentes passou a atender em um número telefônico de utilidade pública, o número 100, que substitui o anterior 0800-990500. O novo número está sendo divulgado através da Campanha de Combate à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, organizada pelo Instituto Brasileiro de Administração Pública com o apoio da Secretaria Especial dos Direitos Humanos.

Segundo a Secretaria, desde a mudança do número do serviço, a quantidade de denúncias recebidas por dia aumentou de 15 para 53, e o número de atendimentos diariamente efetuados (pedidos de informações ou encaminhamento a outros órgãos) passou de 306 para 1880. O Rio Grande do Sul permanece em 4º lugar no ranking nacional do total de denúncias encaminhadas pela população.

O atendimento do disque-denúncia, mantido pela SEDH, funciona todos os dias da semana, inclusive feriados, das 8 às 22h. 
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( Foi inaugurada no dia 07 deste mês, em Porto Alegre, a nova sede do Centro de Integração da Criança Especial Kinder, que atende 330 crianças com necessidades especiais, desenvolvendo atividades de educação e reabilitação. A cerimônia contou com a presença do Governador do Estado, Germano Rigotto, do Prefeito Municipal, José Fogaça, e da Promotora de Justiça Synara Jacques Buttelli, representando o Ministério Público. A fundadora da Kinder, Bárbara Sybille Fischinger, destacou a importância do MP para a viabilização do projeto, através da atuação do Promotor de Justiça Miguel Granato Velasquez, que colaborou nas tratativas que culminaram com a cedência do terreno onde foi erguida a nova sede. As obras continuarão, agora, em uma segunda fase, com a construção de salas de aulas, oficinas, refeitório e auditório. Clique aqui para acessar o site do Centro.

( TRÁFICO DE SERES HUMANOS: A Secretaria Estadual da Justiça e da Segurança e o Ministério da Justiça divulgaram no dia 06 de junho a pesquisa “O tráfico de seres humanos para fins de exploração sexual no Rio Grande do Sul”, coordenada pela Doutora Jaqueline Oliveira Silva, da UNISINOS. O estudo apresenta os resultados da análise de inquéritos policiais, reportagens e outras fontes com o fim de investigar o tráfico de seres humanos, e aponta a existência de duas rotas específicas mantidas pelo crime organizado, uma para países asiáticos, especialmente Hong Kong, e outra para a península ibérica (Portugal e Espanha). Os Municípios onde há inquéritos instaurados são: Caxias do Sul, Uruguaiana, Bento Gonçalves, Santa Maria, Rio Grande, Itaqui, Porto Alegre e Erechim. A maior parte das vítimas são do sexo feminino, especialmente adolescentes. 

O Ministério da Justiça também está submetendo a consulta pública o texto-base da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, elaborado a partir do Protocolo Adicional da ONU à Convenção de Palermo sobre tráfico de pessoas. As contribuições poderão ser enviadas através do e-mail traficosereshumanos@mj.gov.br até o dia 25 de junho. As sugestões serão aproveitadas para a redação final do documento, que deverá ocorrer durante um seminário nacional, previsto para o final do mês de junho, em Brasília.

Sobre o mesmo tema, o Governo dos Estados Unidos divulgou o “Informe sobre Tráfico de Pessoas 2006”, com sua avaliação da situação mundial. O documento estima que cerca de 800 mil pessoas são vítimas desse tipo de crime em todo o mundo, incluindo 70 mil mulheres brasileiras. O documento traz críticas ao Brasil, afirmando que: “O governo do Brasil não cumpre integralmente os mínimos padrões para a eliminação do tráfico”. Vale referir que na pesquisa sobre a realidade no Rio Grande do Sul, acima mencionada, foi apurado pelo menos um caso de envio de pessoa aos Estados Unidos. 
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( Ocorreu em Jaguarão, no dia 30 de maio, o 1° Seminário sobre Violência Contra a Criança e o Adolescente, organizado pelo Ministério Público, o Poder Judiciário e a Polícia Civil. O seminário envolveu a realização de painel com a participação dos Promotores de Justiça Rogério Caldas e Adriano Zibetti, do Juiz de Direito Ricardo Arteche Hamilton, e dos Delegados Patrícia Nunes e Roberto Pimentel, que discutiram o papel das instituições no combate à violência. Foram organizadas, também, diversas palestras, e ao final do evento foi redigida a Carta de Jaguarão, que sintetiza a posição dos participantes. 

[image: image9.jpg]


[image: image10.jpg]


( A IV Jornada Estadual Contra a Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes realizou no dia 05 de junho sessão em Passo Fundo, com a presença de diversas autoridades, como a Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, o Deputado Estadual Fabiano Pereira, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa, e o Coordenador do CAO-IJ, Miguel Granato Velasquez, bem como grande presença de público. Entre os temas destacados estiveram o combate à exploração sexual de crianças indígenas nos Municípios da região (tema que deverá ser objeto de seminário específico no mês de Agosto), o projeto “depoimento sem dano” e a prática da pedofilia na internet, com menção a projeto de lei de autoria do Senador Paulo Paim, que visa punir a compra de acesso a sites de pedofilia.

Confira aqui o calendário das próximas audiências da Jornada.

( ADOÇÃO: Segundo dados da Justiça gaúcha, divulgados por ocasião do Dia da Adoção (25 de maio), existem mais de 3.500 pessoas aguardando para adotar uma criança no RS. Destas, mais de 3.300 desejam um bebê com menos de um ano de idade. Em contrapartida, do universo de 530 crianças aptas a serem adotadas no Estado, apenas 0,38% se encaixam no perfil almejado pela maioria dos pretendentes, sendo que 432 das crianças possuem mais de seis anos. 

Outros dados estatísticos podem ser obtidos na página do Juizado da Infância e da Juventude.

( A Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre, em cooperação com o CAO-IJ, lançou no dia 09 de junho a publicação “Manual Prático de Aplicação da FICAI: Ficha de Comunicação de Aluno Infreqüente”. O Manual traz artigos, uma seção de perguntas e respostas e um roteiro do programa, destinando-se a divulgar e instrumentalizar a execução da FICAI em todo o Estado, especialmente entre educadores e conselheiros tutelares. Para acessar o conteúdo do Manual, clique na imagem ao lado.

( O CONANDA e o Conselho Nacional de Assistência Social estão submetendo a consulta pública, através dos Conselhos Estaduais e Municipais da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, a versão preliminar do “Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária”. A recomendação é que os Conselhos organizem eventos sobre o tema, colhendo contribuições que deverão ser enviadas até o dia 30 de junho através do e-mail convivenciafamiliar@sedh.gov.br. As sugestões serão posteriormente analisadas pelos dois Conselhos Nacionais em sessão conjunta.

ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( O Dr. Marcelo José da Costa Petry, da Promotoria de Justiça de Nonoai, expediu recomendação a hospitais e postos de saúde, a fim de que providenciem a comunicação ao Conselho Tutelar e Promotoria dos casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos e violência sexual contra crianças e adolescentes, especialmente em se tratando de indígenas. (disponível na intranet - acesso restrito)
( A Dra. Adriana Karina Diesel Chesani, da 4ª Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, ajuizou ação civil pública contra o Estado do RS, buscando sua condenação à obrigação de fornecer a criança portadora de paralisia cerebral talas de polipropileno e uma cadeira de rodas.
( A Dra. Andrea Uequed, da Promotoria de Justiça Especializada de Canoas, celebrou compromisso de ajustamento com os Municípios e Conselhos Tutelares de Canoas e Nova Santa Rita, além da Brigada Militar e Polícia Civil, definindo a realização de fiscalização periódica, através de atuação integrada, em estabelecimentos como bares, boates e motéis.

( A Dra. Ana Cristina Ferrareze Cirne, da 2° Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo, celebrou compromisso de ajustamento com empresa (“Lojas Gang”) definindo a retirada do material publicitário relativo à campanha “Volta às Aulas” de 2006, o qual deverá ser substituído por mensagens de cunho educacional voltadas ao público jovem. 

A publicidade suprimida continha mensagens como “menos estudo pra prova e mais concentração pra festa”. Graças ao compromisso com o MP, a empresa confeccionou nova campanha, centrada no contraste entre a Copa do Mundo e a realidade das crianças brasileiras, trazendo mensagens como: “No Brasil da Copa, adversários batem em nossos jovens para impedi-los de jogar. No Brasil daqui, pais batem em nosso jovens para forçá-los a trabalhar - Existe Brasil além da Copa: uma lembrança contra a violência na infância”. 

( O Dr. José Olavo Bueno dos Passos, da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas, desenvolveu em parceria com a Secretaria Municipal de Cidadania o projeto “Oficinas Profissionalizantes”, que oportunizará formação profissional para adolescentes que se encontram em abrigos, visando sua futura inserção no mercado de trabalho. O projeto será organizado mediante oficinas em empresas moveleiras da região.

SUA OPINIÃO: 



LEGISLAÇÃO E DOUTRINA:

( Lei n° 11.301/2006 - Altera a Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), trazendo a definição de funções de magistério.

( “O Adolescente em conflito com a lei e sua responsabilidade: Nem abolicionismo penal, nem direito penal máximo” - Artigo de João Batista Costa Saraiva, Juiz de Direito em Santo Ângelo (no site do CEDEDICA).

( “Visão atual do abuso sexual na infância e adolescência”: Artigo de Luci Pfeiffer e Edila Pizzato Salvagni, médicas pediatras (na página do Scielo).

( “Abuso sexual infantil e dinâmica familiar: aspectos observados em processos jurídicos”: Artigo de Luísa Habigzang, Sílvia Koller, Gabriela Azen Azevedo e Paula Xavier Machado, Psicólogas da UFRGS, que apresentam o mapeamento de fatores de risco para abuso sexual intrafamiliar identificados nos processos jurídicos do Ministério Público do Rio Grande do Sul por violência sexual, no período entre 1992 e 1998 (na página do Scielo).

( “Acompanhamento de crianças vítimas de violência: desafios para o pediatra”: Artigo de Ana L. Ferreira, médica pediatra e professora da UFRJ (na página do Scielo).

MATERIAL DE APOIO:

( “Capacitação de Conselheiros Tutelares: instruir para aprimorar”: Dissertação de Mestrado de Joviane Marcondelli Dias da Silva, que inclui apostila para um curso de capacitação (no site da Universidade Federal de São Carlos - tamanho do arquivo, em pdf: 2,5 Mb).

( “Guia de atuação frente a maus-tratos na infância e na adolescência”: elaborado pela Sociedade Brasileira de Pediatria (no site da Fiocruz)

( “Manual de atenção à saúde da criança indígena brasileira”: disponível no site da FUNASA (tamanho do arquivo: 1,24Mb).

( Página do advogado André Kaminski, que disponibiliza farto material relacionado a Conselhos Tutelares, incluindo cadernos de procedimentos, provas de conhecimentos, artigos doutrinários, apresentações e um Caderno de Assessoria aos Conselhos Tutelares (em pdf). 

JURISPRUDÊNCIA:

( ADOÇÃO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA LISTA DE ADOTANTES. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. A necessidade de observância da lista de adotantes diz respeito ao mérito da demanda, não podendo embasar a extinção do feito por falta de interesse agir. INSTRUÇÃO DA AÇÃO DE ADOÇÃO. ESTUDO SOCIAL. O estudo social é dispensável naqueles casos de evidente improcedência do pedido, como sucede na inobservância da lista de adotantes sem que se tenha formado um vínculo afetivo significativo entre adotantes e adotado. IMPRESCINDIBILIDADE DA OBSERVÂNCIA DA LISTA DE ADOTANTES. Para garantia da legalidade e imparcialidade do procedimento de adoção e dos interesses do adotado, é de rigor a fiel observância da sistemática imposta pelo art. 50 do Estatuto da Criança e do Adolescente, somente se deferindo a adoção a pessoas previamente cadastradas e devidamente habilitadas. NÃO CONFIGURAÇÃO DE ADOÇÃO INTUITU PERSONAE. Inexistindo motivo relevante que justifique, excepcionalmente, a relativização do preceito em prol dos melhores interesses da criança, inviabiliza-se o pedido de adoção. Apelo desprovido. (Apelação Cível nº 70014885701, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora Des. Maria Berenice Dias, julgado em 17/05/2006)

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AFORADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 18, DA LEI Nº 7.347/85. DESNECESSIDADE DE ANTECIPAÇÃO DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. PRIVILÉGIO DA PARTE AUTORA. O MINISTÉRIO PÚBLICO, AO PROMOVER AÇÃO CIVIL PÚBLICA, ENCONTRA-SE DISPENSADO DE ADIANTAR HONORÁRIOS PERICIAIS NESSA DEMANDA, POR FORÇA DA PREVISÃO LEGAL CONTIDA NA PRIMEIRA PARTE DO ART. 18 DA LEI Nº 7.347/85. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO EGRÉGIO STJ NESSE DIAPASÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento nº 70014070791, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Miguel Ângelo da Silva, julgado em 19/04/2006)
( CRIME DE TORTURA (ARTIGO 1º - II e § 4º, inciso II, DA LEI Nº 9.455/97). AUTORIA E MATERIALIDADE DOS ATOS IMPUTADOS AOS RÉUS DEVIDAMENTE COMPROVADOS. AGRESSÕES PRATICADAS PELA GENITORA DAS VÍTIMAS E SEU COMPANHEIRO, IMPOSTAS A MENORES DOS QUAIS DETINHAM A GUARDA. CARACTERIZADA VIOLÊNCIA EXCESSIVA NA IMPOSIÇÃO DE CASTIGOS, QUE CONSISTIA EM EFETUAR MAUS TRATOS DE DIVERSAS ESPÉCIES. NESTAS CIRCUNSTÂNCIAS, DESCABE A ABSOLVIÇÃO DOS RÉUS. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Crime Nº 70004779898, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 06/10/2005)

( AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DAS MISSÕES. INCISO II, DO ARTIGO 13, DA LEI Nº 490 DE 06 DE MARÇO DE 2003. CONSELHO TUTELAR. POLÍTICA MUNICIPAL. ELEIÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR. IDADE SUPERIOR A 18 ANOS. OFENSA AO ARTIGO 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DIREITO SUPLEMENTAR DO MUNICÍPIO EXTRAPOLADO. INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO PROCEDENTE. 1 - O desenvolvimento da atividade de conselheiro tutelar exige estrutura emocional consolidada, porquanto em constante confronto com situações sociais e familiares de extrema gravidade que ferem direitos básicos de crianças e adolescentes. 2 - Assim, para candidatar-se a este cargo, aliás, de grande relevância pública, o Estatuto estabelece os requisitos básicos, isto é, reconhecida idoneidade moral; idade superior a 21 anos e residir no Município. 3 - Evidente que o Município pode exigir requisitos não enumerados, no entanto, não pode contrariar a lei hierarquicamente superior. Trata-se, no caso, da chamada competência supletiva dos Municípios, e como bem refere o Superior Tribunal Federal, não pode tornar ineficazes os efeitos da lei que pretende suplementar. 4 - Portanto, a Lei Municipal ao estabelecer idade superior a 18 (dezoito) anos para concorrer à eleição para Conselheiro Tutelar afrontou o artigo 8º da Constituição Estadual c/c o artigo 24, inciso XV, da Constituição Federal. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70011889904, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Wellington Pacheco Barros, julgado em 23/01/2006)

( APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A MENOR. QUESTÃO PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. MERA IRREGULARIDADE. CONCLUSÃO 45 DO CENTRO DE ESTUDOS DO TJRS. A ausência do juízo de retratação previsto pelo artigo 198, VII, do ECA, constitui mera irregularidade que se tem por sanada ante a ausência de prejuízo às partes, mostrando-se dispensável a baixa dos autos à origem para o atendimento do supramencionado comando legal. Nos termos da Conclusão 45 do Centro de Estudos do TJRS, a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça implica rejeição tácita do juízo de retratação previsto no inciso VII do artigo 198 do ECA. PRELIMINAR SUSCITADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. PRAZO DE QUINZE DIAS. AFASTAMENTO DA PRELIMINAR. Em ações que buscam o fornecimento de medicamentos a menor, o prazo para a interposição do recurso de apelação é aquele previsto pelo Código de Processo Civil, ou seja, quinze dias. MÉRITO DO RECURSO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO. Descabe a fixação de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública, quando sucumbente o Estado do Rio Grande do Sul. AFASTAMENTO, DE OFÍCIO, DA CONDENAÇÃO DO ESTADO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. É descabida a condenação do Estado ao pagamento das custas processuais, uma vez que se trata de processo afeto à Justiça da Infância e da Juventude, onde as ações são isentas de custas, a teor do disposto no artigo 141, §2º, do ECA. Preliminar rejeitada e recurso provido. (Apelação Cível Nº 70014656318, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 10/05/2006)

( APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO ORDINÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DIREITO À SAÚDE ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR SIMILAR. 1) Compete ao Estado do Rio Grande do Sul o fornecimento de medicamento indispensável à sobrevivência de infante portador de hipertrofia de adenóides, em face da responsabilidade compartilhada existente entre os entes federativos (CF, art. 23, inc. II e art. 196), representando, a discussão acerca da divisão de responsabilidades, questão administrativa a ser apreciada unicamente entre os entes federativos, visto que a parte autora pode escolher contra quem oferecerá a ação. 2) Comprovada, cabalmente, a necessidade do menor de receber os medicamentos pleiteados para a moléstia de que é portador, e que seus responsáveis não apresentam condições financeiras de custeio, é devido o fornecimento pelo Estado, levando-se em consideração que a assistência à saúde é responsabilidade decorrente de normas constitucionais e infraconstitucionais. 3) Não tendo o ente público demonstrado, no momento oportuno e segundo seus especialistas, a possibilidade da substituição dos medicamentos prescritos por outros similares e que entende de iguais efeitos, cumpre-lhe entregar os fármacos pleiteados. Ademais, os medicamentos postulados pelo menor vêm corroborados em prova idônea, segundo orientação de profissional capacitado e que, por acompanhar o caso, tem melhores condições de indicar o tratamento adequado. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70014758528, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 02/05/2006) 


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo



“� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id481.htm" ��A iniciativa do Ministério Público na efetivação das políticas públicas de planejamento familiar como forma de tutela de crianças e adolescentes em situação de risco�” - Artigo dos Doutores Giani Pohlmann Saad e Wanderlei José Herbstrith Willig, da Promotoria de Justiça de Cachoeira do Sul. 
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Público presente em Passo Fundo











